União Nacional dos Acionistas Minoritários do Banco do Brasil - UNAMIBB


CARTA ABERTA AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

                  Belo Horizonte (MG), 24 de maio de 2006

Exmo. Sr. Presidente da República

LUÍZ INÁCIO LULA DA SILVA

Senhor Presidente, 

O Banco do Brasil foi, até 1986, quando ocorreu a extinção da “Conta Movimento”, o grande banco de fomento do agribusiness brasileiro.  Desde então e apesar do esforço do Banco do Brasil em continuar financiando o setor com recursos próprios, o Estado retirou-se, pouco a pouco, do investimento e do custeio do agronegócio, deixando-o cada vez mais dependente das grandes traiding companies multinacionais (CARGILL, BUNGE, ADM e DREYFUSS-CONIBRA).


Atualmente, dos R$ 40 bilhões que o Governo destina, anualmente, para financiar o agronegócio, sabe-se que quase todos os recursos vêm da Caderneta de Poupança do Banco do Brasil, dos compulsórios dos bancos, dos Fundos Constitucionais, do Fundo de Amparo dos Trabalhadores-FAT e das linhas do BNDES, com o Tesouro Nacional liberando, apenas, cerca de R$ 1,0 bilhão/ano a título de equalização de taxas de juros.

Contudo, ao ocuparem o espaço deixado pelo Estado Brasileiro e já sem a concorrência do Banco do Brasil, as grandes trading companies formaram, também, um oligopsônio, que, hoje, controla desde a comercialização e o transporte da maior parte da safra brasileira até a exportação e distribuição internacional das commodities, passando a cobrar taxas de juros ou de desconto exorbitantes e se apropriando, assim, da parte principal dos lucros do setor.


Durante as privatizações ocorridas na década de noventa, a maior parte das ferrovias e portos brasileiros passou a ser controlada, também, por aquelas grandes trading companies (CARGILL, BUNGE, ADM e DREYFUSS-CONIBRA).  Essa situação obrigou as cooperativas de produção rural e os grandes e médios produtores rurais a venderem sua produção para aquelas empresas multinacionais, caso desejassem transportá-la por ferrovias ou exportá-la via portos brasileiros.


Após 1994, com o fim das atividades da Petrofértil, única grande produtora de adubos químicos nacional, formou-se, também, um oligopólio de empresas multinacionais no fornecimento de insumos agrícolas, elevando os custos para os produtores rurais.


Em 2005, nada obstante as dificuldades que enfrentou (taxa de juros real elevada, apreciação do real frente ao dólar e elevada carga tributária), o agronegócio contribuiu com mais de 85% do superávit da Balança Comercial Brasileira, demonstrando uma enorme competitividade no comércio internacional.


Hoje, apesar de sua crise conjuntural, o agronegócio brasileiro possui uma nova chance de se reerguer e voltar a ser o setor mais dinâmico da economia, através da produção do álcool combustível, do biodiesel e do H-bio. 

Como a demanda internacional por combustível fóssil está crescendo e como a descoberta de novas jazidas de petróleo tem diminuído, o problema deixou de ser, apenas, econômico, tornando-se estratégico também.  Essa conjuntura já está elevando, consideravelmente, a procura nacional e internacional pelo etanol e biodiesel e, a partir de 2007, quando será produzido em larga escala, o H-bio deverá ter, também, um rápido aumento de consumo.


Segundo o documento “Diretrizes da Política de Agroenergia 2006-2011” elaborado pelos Ministérios de Minas e Energia, Agricultura, Desenvolvimento e Ciência e Tecnologia: “O Brasil precisará investir cerca de US$ 3,5 bilhões em 50 novas destilarias de álcool para atender à demanda crescente pelo produto nos próximos 15 anos. A área plantada de cana-de-açúcar também terá que ser ampliada em 3,5 milhões de novos hectares até 2023.  Isso equivale a uma nova refinaria de petróleo com capacidade de processamento de 300 mil barris por dia.”


Obviamente, para atender a uma escala tão grande de investimentos, o Estado Brasileiro terá que contar, também, com capital internacional.  Essa necessidade, contudo, parece não ser o problema, conforme palavras de Sua Excelência, o Ministro da Agricultura, Dr. Roberto Rodrigues: “Investidores de diversos países como EUA, Europa, Canadá, Japão, China, Coréia, Austrália e outros nos têm procurado para conversar, porque estão interessados em produzir álcool combustível e biodísel no Brasil.” (Bloomberg – maio de 2006).


Curiosamente, não há, ainda, uma instituição governamental com capacidade operacional e expertise em negócios internacionais, em cooperativismo e em agronegócio, que exerça o papel oficial de intermediador entre os investidores internacionais e os agricultores brasileiros, a fim de organizar demanda e oferta de álcool combustível e das oleaginosas necessárias à produção do biodiesel e do H-bio, além de outras commodities estratégicas para o País, haja vista o fato do papel da Petrobrás estar restrito à fabricação e distribuição desses novos combustíveis.  Tal instituição poderia evitar períodos de escassez e de superprodução desses produtos, tornando o Brasil um fornecedor confiável diante dos principais países consumidores de produtos agropecuários brasileiros.


Qual o Órgão de Governo apto a exercer esse papel?  Que estrutura do Estado teria as características jurídico-institucionais para promover alianças com o setor privado nacional e internacional, constituir empresas no Brasil e no exterior e receber em seu capital acionistas internacionais?  Sem dúvida, o papel de intermediador de recursos, que ajude as cooperativas de crédito e de produção rural e os pequenos, médios e grandes produtores a aumentarem a produção de etanol e oleaginosas necessárias à produção do biodiesel e do H-bio, só poderia ser ocupado por um grande banco estatal, com estrutura de banco universal e com experiência no agronegócio, no cooperativismo e no comércio exterior.


Não podemos esquecer, que o Banco do Brasil, através de suas subsidiárias BB-DTVM, BB Securities Londres e Banco do Brasil Securities Nova York, é o maior administrador de fundos e recursos de terceiros da América Latina, com uma carteira com mais de R$ 150 bilhões (US$ 70 bilhões).  Além disso, o Banco do Brasil possui agências ou escritórios nos principais centros financeiros e comerciais do mundo.


Assim, como acionistas minoritários que desejam ver o progresso de sua empresa e como cidadãos brasileiros, que desejam viver num país cada vez mais rico, justo e desenvolvido, nós, associados da UNAMIBB, conclamamos Vossa Excelência a lançar mão do Banco do Brasil como um dos agentes principais do esforço governamental em aumentar, rapidamente, a produção de álcool combustível, biodísel e H-bio.  Acreditamos, também, que essa poderá ser uma nova chance para o Banco do Brasil voltar a exercer seu papel histórico na economia nacional, como banco de fomento do agronegócio brasileiro, num novo contexto de economia globalizada.

Respeitosamente,

               _____________________                                    ___________________

Altair de Castro Pereira                                     Isa Musa de Noronha

Presidente
                                                   Vice-Presidente
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